
Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba 
Estado de São Paulo 

REQUERIMENTO 
	0694 

EMENTA: Ao Executivo Municipal, com cópia ao Departamento Competente, solicitando estudos e 

providências objetivando a alteração da redação do §4°, do artigo 9°, do Decreto n° 5.635, de 12 de 

março de 2019. 

APROVADO 
- 	zA9 20 

vPre-)dor r:r j tr' 

Senhor Presidente, 

Considerando que o Poder Executivo no dia 12 de março de 2019 expediu o Decreto n° 

5.635. 

Considerando que citado Decreto foi publicado no Jornal Tribuna do Norte no dia 20 de 

março de 2019. 

Considerando que a legislação citada dispõe sobre a implantação do Sistema de Controle e 

Gestão dos Transportes de Cargas e dá outras providências. 

Considerando que o artigo 9°, §4° de mencionado Decreto assim determina: 

Art. 9° Para apreciação do requerimento de cadastro e de 
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AutoriZação Especial para o Trânsito de Caminhões (AETC) 

visando a circulação de veículos automotores do tipo 

caminhão nas áreas declaradas de Rotas de Controle de 

Cargas Pesadas - RCCP, deverão ser apresentadas cópias 

dos seguintes documentos: 

§40  A autorização especial poderá ser expedida para até 

dois veículos nos casos em que o beneficiário seja pessoa 

física. 

Considerando que diversos caminhoneiros afirmaram a este Vereador que o Poder Executivo, 

com tal Decreto, vem contrariando a legislação federal. Expliquemos: 

O artigo 96 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 

1997), classifica os veículos da seguinte forma: 

Art. 96. Os veículos classificam-se em: 

I - quanto à tração: 

a) automotor; 

b) elétrico; 

c) de propulsão humana; 

d) de tração animal; 

e) reboque ou semi-reboque; 

II - quanto à espécie:  

a) de passageiros: 

1 - bicicleta; 

2 - ciclomotor; 

3 - motoneta; 

4 	motocicleta; 

5 	triciclo; 

6 quadriciclo; 

7 - automóvel; 
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8 - microônibus; 

9 - ônibus; 

10 - bonde; 

11 - reboque ou semi-reboque; 

12 - charrete; 

b) de carga:  

1 - motoneta; 

2 - motocicleta; 

3 - triciclo; 

4 - quadriciclo; 

5 - caminhonete; 

6 - caminhão;  

7 - reboque ou semi-reboque; 

8 - carroça; 

9 - carro-de-mão; 

c) misto: 

1 - camioneta; 

2 - utilitário; 

3 - outros; 

d) de competição; 

e) de tração: 

1 - caminhão-trator; 

2 - trator de rodas; 

3 - trator de esteiras; 

4 - trator misto; 

f) especial; 

g) de coleção; 

III - quanto à categoria: 

a) oficial; 

b) de representação diplomática, de repartições 
consulares de carreira ou organismos internacionais 
acreditados junto ao Governo brasileiro; 

c) particular; 

d) de aluguel; 

e) de àprendizagem.(grifos e destaques nossos) 
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Pois bem. Os caminhoneiros afirmaram a este Vereador que quando vão requisitar a 

Autorização Especial para o Trânsito de Caminhões, os órgãos responsáveis do Poder Executivo, 

quando da interpretação do §4° do artigo 9° do mencionado Decreto, estipulam que tanto a parte da 

frente do caminhão, que tem o motor (denominado "cavalo"), como o seu implemento, como, por 

exemplo, a carreta, são tidos como veículos. 

Importante destacar que tanto a parte do motor do caminhão ("cavalo"), como a carreta 

possuem placas de identificação diferentes. 

Desta feita uma pessoa física que possua, por exemplo, duas partes de caminhão com motor 

("dois cavalos"), e duas carretas, e queria expedir a Autorização Especial para o Trânsito de 

Caminhões, pela interpretação do Poder Executivo, deverá escolher apenas um "cavalo" e uma 

carreta. 

Devemos destacar que o implemento, como, por exemplo, a carreta, não é considerada 

veículo para o Código de Trânsito Brasileiro. Assim já há um erro interpretativo, pois o implemento 

não pode ser considerado veículo para fins de expedição de mencionada Autorização Especial. 

Portanto uma primeira providência a ser tomada seria procedimental, isto é, as autoridades 

competentes de trânsito, quando da análise do pedido de Autorização Especial, não poderiam incluir 

o implemento, como, por exemplo, a carreta, como veículo. 

Prosseguindo. 

A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) no dia 27 de julho de 2015 expediu a 

Resolução n° 4799. Citada regulamenta os procedimentos para inscrição e manutenção no registro 

nacional de transportadores rodoviários de cargas (RNTRC) e dá outras providências. 

Uma importante definição de tal resolução é a de transportador autônomo de cargas (TAC), 

vejamos: 

Art. 2° Para fins deste Regulamento, considera-se: 
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XIV - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: pessoa 

física que exerce, habitualmente, atividade profissional 

de transporte rodoviário remunerado de cargas, por sua 

conta e risco, como proprietária, coproprietária ou 

arrendatária de até três veículos automotores de cargas; 

Pela leitura da resolução, acima destacada, temos que o transportador autônomo de cargas ("o 

caminhoneiro autônomo") é aquele que é proprietário, coproprietário ou arrendatário de até três 

veículos automotores de cargas.  E para o Código de Trânsito Brasileiro são considerados veículos 

automotores de cargas: motoneta, motocicleta, triciclo, quadriciclo, caminhonete, caminhão, reboque 

ou semirreboque, carroça e carro de mão (art. 96, II, "b", CTB). 

Assim, data venia, há uma contradição entre o parágrafo quarto, do artigo 9° do Decreto 

Municipal citado, e a Resolução da ANTT, pois de um lado a resolução permite, considera, o 

transportador autônomo de cargas à pessoa física proprietário, coproprietário ou arrendatários de 

até três veículos, enquanto o Decreto Municipal permite a expedição da autorização especial, 

para a pessoa físicatpara até dois veículos.  

Portanto, permissa venia, deve a redação do §4°, do artigo 9° do Decreto Municipal n° 5.635, 

de 12 de março de 2019, ser alterada, para permitir que a autorização especial para o trânsito de 

caminhões (AECT) seja expedida à pessoa física proprietária, coproprietária ou arrendatária de 

até três veículos,  nos moldes da resolução da ANTT mencionada. 

REQUEIRO à Mesa, consultando o Egrégio Plenário desta Casa de Leis, que se oficie o Poder 

Executivo Municipal, com cópia ao Departamento Competente, solicitando estudos e providências 

objetivando a alteração da redação do §4°, do artigo 9°, do Decreto n° 5.635, de 12 de março de 2019. 

Plenário "Dr. Francisco Romano de Oliveira", 02 de março de 2020. 

Vereador RAFAEL GOFFI MOREIRA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

01911E Ir/ al° 5035. UL 12 UL MARÇO 1019 
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IX - as condidos especificas de °imitado.00 estacionamento e parada. as for o 
caso: 
X - empa .m. se for o caso. 

II- ObSenra.eb 50010 Mpra5 Deram de tebbzocào. 
0 4°A autortacao espertai podem sor expedida para 00 dois 10:11,10 0100 casos em 
0000 beneficiaria soja Passe. 
g S° O beneficiai io 0000005110, cla Saha Dação Espaldar e responsável polo: 
I- gelaCida. dos dados ferneCid. pata sua obtencáo sob e000 de iesponsabilidaue 
civi0. nona' adovrdsiraiNN 
II - obse00e0410 das POMO. Pala.1.1009 negas Decreto demais nom, 

III 
pervinca. e AS Celielitav ria Maltir.1.0 trapoPial. 

- comunkacao ao Danadamente de O'0,l0eM00li,Dl00- 1)1M. os casos 
'10 00100010 das covdioaes gue 01100.0111 100100010 da cadastro e Aienrizneao 
Esporam'. bem cri. alterada de 	caci,stvsis: 

- aromo. da .01■nnon de cadastro quando solicitado peio Depa0a0n.10 00  

:mus:too MuipLovOs - 1,1M 
Art, 10. Constitui dever dos condutores aos °areinho. a INI obsensancia dos 

01000105 0511beleCi00s 1000090100 sa-:r, ?r003n,ro,l'iP, 90093 0119059000 
legais e:9011100 0000101100300 de inularvenlai,ao das derNais cor.k,,,es cse 
ciscoMrvac, ontricrensineato e awarIns estatialecorns nos Inceis 	presta,. drs 
senatos. normas de estacionamento rotativo. responde.° o infra:os °0 evento>, 
irregularidades constadas. 
31t.11.Afisuiltr310 quanto ao °urros:monta dOS doposid 	betecidas poro...to 
seM efetuada 10015 eoftrav. da auteridade de tr&sito. 
00004510 :013.0. Natprtesda aulonladede [am.o °odrar solicilara quatro. tionrnte 

irrobioado. veiculo Rara a adequada f.coluada. d.Pearo Nes. rocie.. 
An. 12. Este Decreto entra em vrgar na data de sue puoiNado. 10005001.0 00 
ersposicaes cenu1rva. 
randarronhar.12 de niarço de 2019. 

Dr. 10.1 Dominga. 
Prefeito Municipal 

Jose Sulino Viana 
Secretário Municipal de Segurança Pública 

Regsli01;ulduada na 5000000 Muncp00910)0; Jurdcos ctsi 10 d
000150 f2,1  

Anderson PIinio da Silva Alves 
Secretário Municipal de 05900)00 3300)001 

ANEXO 1 
DESCRIÇÃO DAS ROTAS 

Rota 1,1"0 anm eme°, Pesada, 00 00 vssr. destin.d,rs .10 transito de camas 
0000000 00 moracip 

Rota 01 - Avenida na. Senhora do Bons Sucesso - A role eproptintide 1, Insto mem 110 
antes. retateria Tamiso:me !Ampara dos Santo, ....a Mossa Seahera Dom Sacasse. 
sens. Cena°, mai.. petas Watews p.a.. ao Colonial Plata isotel e pela toarmo 
Flodnda !dada Abeiro ate a ...a loie do Paia. 
Rata 02••• Estrada C...R. D.J. filho - A rata amue eancle O trecho entie intersectin 
ao Avenida 01, borra 	 Dam a Rads. Carlos Lopes Gomas Filo, seRuinde 0010 
p.i. tosa Das Nunes, ematera mima Mota, 	Amador Iluenu 00005,. sentida 
cento), ate. reta.. Out.. Matzarepi. seguindo pela P.a. Sch..° Vieira Machado, Pua 
Japão me a redatora Mão. Pulo, 

Rota 011 - Anel VI.. • A rota compre.le O 00090 entre rotate. Ensaco 1010 do Pulo 
mrentda Pad, rosé mas, rsovivar3es Mem, rompida Nelson Nines, Avenida Geral. AAP 

Roe.guas Alcalmin ata rotearia -.mo das amores" 
Rota 05 - Rodo. Dr. Caio .mes fig... • A rota compreende trecho entre o 

interseen. da Rodovia tio.. liodnyves ...to coro a Rodovia Gr 100 30001 9300.000 
passand0 pela A/talaria que 	acesso (Orada tes. Antnnio 	Paira., a ponte do de 

pela Avecsda ...ri. Cavalcante. a. a R. Consoine.te 110.gb. 

,oas a mane,. 
Rata 	- Rodalde Vereador Abel Palaislo Dias . A rota <empreende a trade, entre a 

IntelSeeneo da Estrada alunicipal Inan Moam,. dm Sm., cnis Rodocia Vered.i MA: 
Fabris.° Dias. passando peia rvtavoria o,: da avvsso ao Bairro sesi.ns.ai  Mai:torreira. 
tostatoda nue aeessa o Raive ine rotearia Gee nessa a haure Residencial 	OcIscie 
hlownsbi. ate a rosnara Dr sito AM. latida 
Rota 07 o Avenida Engenheiro 	°sanem Vibres A dna rompteende o tre.0 entre a 
kveovia °residente Dutra ate a intersecta: da AvenMa Enganar. Sun Damont ',Mates com R 

Rodovia 	Mel rebrnie Dins 

nota 08 - Avenida Prot. Manuel césar aiberro • ° rou vornore°°. o tr..° entre a Podevia 
Presidente 001,0, iistercepundo a Avivem independencia. seguindo dela Aveia. P.I. Man.: 
ecoar alheiro - sons. Centro, routnpa Nelson /erra, mtalana (Mio da Silve. are a ratatoria 
:ate° .s Arvores 

Rota 09 -  'aditadas • A mts caruarveride o Awo anise a Avenida Sutiti [Altura . Rei r.30 
03 Estipra. Nov.., dneita na anat. Municipal 	Ata... à eiwt3 na Avenida ioào 
franriss° da Sirva, Avenida vs'astãovioisril New. ate a mimaria NeIson termr 
001. 50 - Avenida Inilo de Paula Osep - iota carepa.oIio o trecho entre e miem,. da. 
Avenida adio de 	sons a Avinida Hes. ate a inter.,. da Avenida N.. Paula 
Claro corri a Avenida soão Frano-sco da Niva 
nota 12- Campinas , 	tomer-can. o trecho°. tem inicia na acomia arop.sne Outra. 
Estmda Municipal do tara., à dreita na 1,  rotateda, nevamente a direita na 1,  roei., 

Viaduto Fernando Alencar Pinto a aceita ne rua 1000010, O esq e,cla 01, 001,101 
independência ate ti A.a. Pad Man.. Casar °hem 

Rotas do Controle de Carpas Paradas - RCCP - vias destin.1, x.irànsitsi de cargas 
pe,do mediam° eutoricvdo J. ',Use do Inuniciisio. 

Rota 03,/ - Anel alaria - A rata canspreen. s• trecho entra a rotatom Largo das Arvore, 

har, Mai. Doado 
R.a 04 -Mara lona compreende, traem em, a Rua ecnseMeve nodnaues 

see.nPo 3 esvuerda peia asa Cr Monteiro de Soam, Atinada MonserMor kap :ose de 
Are,do, a direila etlâ 	 e esquerda peo gun S.a ate a iatateria ta. e. 
Adito tecido 

Rotas. Cargas -PMdamonhangaba 

1 	
Uns eagant.. de Cens eme.- KC, • VI. 

labldaelonhangaba IR 

Ue-AL P6." c" mtrá g 
 DE 
 MEDIDAS DO  ER950/9 

0010,0 PEDROSA JUNIOR. OFICIAL DO 
REGISTRO DE MÓVEIS DESTA COMARCA, NA 
FORMA RALEI. 

FAZ 	SABER  305 confrontastes MOVIA ANDRADE 
Çp9 .cBig, SANDRA REQUWORAES LQ.06u tua  
APARggPA  SALVADOR fdowramo, IVALDO mitLyâffigge 
SIDNEI DA SILVA DO tiASr.IMFNTQ e BRUNO SECARIA NETQ que 
Ademar Lopes Fereirs, ponedor de RG n' 20.612.309-SSP/SP, 
Arsenio Lopes Pereira portador do RG n' 20 612.3314SP/5P, o 

0,0,040 Lopes Urreis. Junior, pouudur de RG .n•  
2a.e12.3.l0-500/SP. 6990~§. ^0010 S,osoe6e,  tl 
documentes  exigidos peb § 1°, do inciso  11, 90  artigo 213, dg Lei.-  • 

5.015/1573, c/c eem 138 e seguintes do Capito:0.XX, das 90060, poro  
a averbação do RETIFIWAO DE MEDIDAS do imivertildelo. do • 
matricula re 3.005. O ed.] retificando shusse na ggtradá 
do Goiaba], confluênew corn a Avenida Jatou, dadastradd,riDltiCRA 
sob n' 835.120.007 18131. E. pmp qUeinagn.a.: CC6941016.de: 
tOdoe. expediu-se o presente edital que' será puttlidadOein Idfnet;',por  
dois (02) dias, podando e  pialens3o sor Mn:ainda& niiCertOriae` 

13.06.611SL._o ' d 
Alboodergua Line n° E1S., 30 01009 de 15 dia..contedueJ...:,:lá 
primeira oublicacAq. 

Pindamonhang 

PrI0u JUfl  
Ofkiql lor "• 

teárdm Rue-Oy,,ÇEP 12410-po, 

Pindamonhangaba, 20 de março de 2019 Tribuna do Worte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONI1ANCABA 
ESTADO DE SA0 PAULO 

PORTARIA INTERNA N° 10.970. DE 22 DE FEVEREIRO 00 2019. 
1,3,11 Dosnalques. 01011010 00 MunNipse '10 PircIataMaMathaan, 110090.  00 attn,, 
atrboNtes legais, vos termos do Lei 100001901:10.201. 00 24 de fevereiro de 2015. 
100h 11A 0,  01.1,10 n' à a.) dl 0 	jaiMiln 	1017. ledacno 	as. 
1100:010 0' 50,1 de 20 de rie°er.ro . 201,  e nos terno, docisao 	Sscreinro I 
Municipal de ArindirIsevidc nos asilos do 1100e050 Interno 0° 2306°12011. 

RESO,V0 -  
Ad. 1 !souto,  a 04.os Iritoma sr 10.310. 510 3) 	,3ie,0090 1310 e P,aioso00  
Adiram.," Discipkvar n' 101610010. 
An. 7' Nomear osi urtradotes earolinci 1 Paranen marennon. na Sorivn (PI-acidem., I 
e Douglas Maneio da Silver e Acidre Alves de 50,0, P0.11191001. Para ceriW.seiir 
Ce0n0r:000 	 0.  10001  7, aproveitnndo os atos no. prata.. ala 
relatório final. visando e complarnentado do 10101010 final para melhor detalhai. 
medial:da00 0110 1010$ apontados e 0 responsabilidade confon. PrOMSSO trueme 

00.8641001/. 
, 

 
60. 0' Esta polorla ema em vigor nesta dota. 
Ple00arnontnev;a1m. 00 de fevereiro de ,01U. 

Isael Domkigues 
Prefeito Municipal 

Fabricio Augusto P00010 

Secretrlo Municipal da Administradas 
Registada e00010001 na 50010000 Monca.' de 130000100 111101105 et 00 dei 

. levam:. sie 101°. 
Anderson Plínio de Silva Alves 

Societário Municipal 00 Negocias Juridicos 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PORTARIA GERAL 0°5.171. DE 22 DE FEVEREIRO DE 2018 
I
a
s
i
.
nb

°
i liDeDoe

m
S

ngo, PrMeilo rir 94:1094:1001.0n 	. Pxviriontargaaa no 1,41 	50.00 

RESOivE 

Art.1° Altei.si o an. s 	Po.ria Ger sl 	vir rir. ov 24 O .1,0:1.30) 	00'OO"',eJ::'oro  
Anreninr Sega, Miaria.rlo para integrar corne rt,001000 o, ONSISSA0 MUNICIPAL 
Ui_ :AM UL PA I RINIONIO -05100 ses,N-,vei 1011 0001:01 00110101 05 I-0r500,01,  
das bes, p,tr Mon,. move: v inservivvis serem Inunde, em sub,o10ysto 00 51. 

i-nO0 Hom.. fernri tino, 

- ROGÉRIO JOSE DE AZEVEDO- Departamento do AdMaistradáo -SOCralatia 
AdininIstrac50: 

Art. 2" Este portaria ciam oro viges rei tinta . sua 930110900. 

PirelaissOM.Xjaba ao cle Ievemio 00 0019. 
Iscai Domingo. 

00010100 8011191901 
Gabriela Augusto Pereira 

Secretario Municipal de Administrado 
Registrada e 0001,1000 ria S.relalia Municipal de Negocio: furiosos era 22 de 
fevereiro de 0019. 

Amansem 011010 da 511. Mv. 

	

9,00081,0 Municipal 	 lodeiros  
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES 

DIRETORIA COLEGIADA 

RESOLUÇÃO N2  4.799, DE 27 DE JULHO DE 2015 

Regulamenta procedimentos para inscrição e manutenção no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Cargas, RNTRC; e dá outras providências. 

Histórico do Atos 

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas 
ik atribuições, fundamentada no Voto DCN - 181, de 27 de julho de 2015, e no que 

consta do Processo n2  50500.279104/2014-96, resolve: 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 12  Esta Resolução tem como objetivo regulamentar os procedimentos para 
inscrição e manutenção no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de 
Cargas - RNTRC. 

Art. 22  Para fins deste Regulamento, considera-se: 

I - arrendamento: contrato de cessão de uso do veículo de cargas, mediante 
remuneração; 

II - contratante: pessoa contratualmente responsável pelo pagamento do frete ao 
40  transportador, para prestação do serviço de transporte rodoviário de cargas; 

III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC: 

sociedade simples, com forma e natureza jurídica própria, de natureza civil, 
constituída para atuar na prestação de serviços de transporte rodoviário de cargas, 
visando à defesa dos interesses comuns dos cooperados; 

IV - dispositivo de identificação eletrônica: equipamento eletrônico, baseado em 
padrão nacional, utilizado na identificação eletrônica de veículo automotor de carga; 

V - Documento Auxiliar de Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - DAMDFE: 
documento impresso, auxiliar de Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais (MDF-
e), instituído pelo Ajuste Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico-
Fiscais, Ajuste SINIEF 21, de 10 de dezembro de 2010 e alterações, utilizado para 
acompanhar a carga, para fins de fiscalização; 

VI - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC: pessoa jurídica constituída 
por qualquer forma prevista em Lei que tenha o transporte rodoviário de cargas 
como atividade econômica; 



VII - expedidor: aquele que entrega a carga ao transportador para efetuar o serviço 
de transporte sendo, no caso de subcontratação ou redespacho, o transportador que 
entrega a carga para que outro transportador efetue o serviço de transporte; 

VIII - identificação eletrônica: identificação, por meio de tecnologia de 
radiofrequência, do veículo automotor de carga cadastrado na frota do 
transportador inscrito no RNTRC; 

IX - implemento rodoviário: veículo rebocado acoplável a um veículo de tração ou 
equipamento veicular complemento de veículo automotor incompleto; 

X - Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e: documento fiscal digital que 
caracteriza a operação de transporte, instituído pelo Ajuste SINIEF 21/2010; 

XI - motorista: profissional habilitado e condutor do veículo automotor de carga; 

XII - TAC-Auxiliar: motorista autorizado pelo Transportador Autônomo de Cargas a 
conduzir o veículo automotor de carga de sua propriedade ou na sua posse para o 
exercício da atividade de transporte rodoviário remunerado de cargas; 

• XIII - subcontratação: contratação de um transportador por outro para realização do 
transporte de cargas para o qual fora contratado; 

XIV - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: pessoa física que exerce, 
habitualmente, atividade profissional de transporte rodoviário remunerado de 
cargas, por sua conta e risco, como proprietária, coproprietária ou arrendatária de 
até três veículos automotores de cargas; 

XV - Transportador Rodoviário de Carga Própria - TCP: pessoa física ou jurídica que 
realiza o transporte de carga própria; 

XVI - Transportador Rodoviário Remunerado de Cargas - TRRC: pessoa física ou 
jurídica que exerce a atividade econômica de transporte rodoviário de cargas, por 
conta de terceiros e mediante remuneração; 

XVII - transporte de carga própria: transporte não remunerado, realizado por pessoa 

41,  física ou jurídica, efetuado com veículos de sua propriedade ou na sua posse, e que 
se aplique exclusivamente a cargas para consumo próprio ou distribuição dos 
produtos por ela produzidos ou comercializados; 

XVIII - transporte remunerado de cargas: transporte realizado por pessoa física ou 
jurídica, com o objetivo de prestação do serviço de transporte a terceiros, mediante 
remuneração, e 

XIX - veículo automotor de carga: equipamento autopropelido destinado ao 
transporte rodoviário de cargas ou a unidade de tração homologada para tracionar 
implementos rodoviários em vias públicas. 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 3Q O RNTRC é constituído por: 

- Transportador Rodoviário Remunerado de Carga - TRRC, e 



II - Transportador Rodoviário de Carga Própria - TCP. 

§ 12  Caracteriza-se transporte remunerado de carga quando o valor pago pela 
remuneração do serviço de transporte esteja destacado no documento fiscal. 

§ 22  Caracteriza-se transporte de carga própria quando a Nota Fiscal da carga tem 
como emitente ou como destinatário a empresa, a entidade ou o indivíduo 
proprietário, o coproprietário ou o arrendatário do veículo automotor de carga. 

Art. 42  É obrigatória a inscrição e a manutenção do cadastro no RNTRC do TRRC que 
atenda aos requisitos estabelecidos nesta Resolução para o exercício da atividade 
econômica, de natureza comercial por conta de terceiros e mediante remuneração 
em uma das seguintes categorias: 

a) Transportador Autônomo de Cargas - TAC; 

b) Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC, e 

c) Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC. 

• Art. 52  O transportador que detenha propriedade ou posse de veículo automotor de 
carga registrado no órgão de trânsito na categoria "particular" será considerado 
como Transportador de Carga Própria - TCP. 

§12  É vedada ao TCP a cobrança de frete ou de qualquer valor discriminado que 
caracterize a remuneração pelo transporte. 

§22  As obrigações e penalidades aplicadas ao TRRC inscrito no RNTRC previstas 
nesta Resolução não se aplicam ao TCP com exceção do disposto nos incisos I e VII 
do Art. 36, desta Resolução. 

§32  As informações do TCP serão automaticamente obtidas junto ao DENATRAN. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES PARA O REGISTRO DOS TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS 
do  REMUNERADOS DE CARGAS 

Seção I 

Dos requisitos para inscrição e manutenção no RNTRC 

Art. 62  Para inscrição e manutenção do cadastro no RNTRC, o TRRC deve atender 
aos seguintes requisitos, de acordo com as categorias: 

I - Transportador Autônomo de Cargas - TAC: 

a) possuir Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ativo; 

b) possuir documento oficial de identidade; 

c) ter sido aprovado em curso específico ou ter ao menos três anos de experiência 
na atividade; 

d) estar em dia com sua contribuição sindical, e 

e) ser proprietário, coproprietário ou arrendatário de até três veículos automotores 



de carga categoria "aluguel" na forma regulamentada pelo CONTRAN. 

II - Empresa de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC: 

a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ ativo; 

b) estar constituída como pessoa jurídica por qualquer forma prevista em Lei, tendo 
o transporte rodoviário de cargas como atividade econômica; 

c) ter sócios, diretores e responsáveis legais idôneos e com CPF ativo; 

d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF ativo com, pelo menos, 3 (três) anos 
na atividade, ou aprovação em curso específico; 

e) estar em dia com sua contribuição sindical, e 

f) ser proprietário ou arrendatário de, no mínimo, um veículo automotor de carga 
categoria "aluguel", na forma regulamentada pelo CONTRAN. 

to  III - Cooperativa de Transporte Rodoviário de Cargas - CTC: 

a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ ativo; 

b) estar constituída na forma da Lei específica tendo a atividade de transporte 
rodoviário de cargas como atividade econômica; 

c) ter responsáveis legais idôneos e com CPF ativo; 

d) ter Responsável Técnico idôneo e com CPF ativo com, pelo menos, três anos na 
atividade, ou aprovação em curso específico; 

e) (Revogado pela  Resolução 5081/2016/DG/ANTT/MT) 

Redações Anteriores 

f) ter registro na Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB ou na entidade 
estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e suas alterações 

o posteriores, e 

g) ser proprietário, coproprietário ou arrendatário de pelo menos um veículo 
automotor de carga categoria "aluguel", na forma regulamentada pelo CONTRAN. 
(Redação dada pela Resolução 5081/2016/DG/ANTT/MT) 

Redações Anteriores 

§12  (Revogado pela Resolução 5081/2016/DG/AN 	I/MT) 

Redações Anteriores 

§ 2Q A CTC poderá comprovar a propriedade ou a posse de veículo automotor de 
carga e de implementos rodoviários em seu nome ou no de seus cooperados, 
respeitado o requisito estabelecido na alínea "g", inciso III deste artigo. (Redação 
dada pela Resolução 5081/2016/DG/ANTTIMT) 

Redações Anteriores 

§ 32  A relação societária entre cooperado e cooperativa poderá ser comprovada pela 



ficha matrícula prevista na legislação específica e/ou certidão de sócio. 

Art. 72  Será considerado para a comprovação da experiência de: 

I - TAC: ter sido inscrito no RNTRC, e 

II - Responsável Técnico: ter atuado como tal em ETC e/ou CTC, inscrita(s) no 
RNTRC. 

Art. 82  O TAC poderá cadastrar até dois TAC-Auxiliares simultaneamente, conforme 
Lei n2  6.094, 30 de agosto de 1974. 

Parágrafo único. Um TAC-Auxiliar poderá ser cadastrado por mais de um 
transportador. 

Art. 92  Em caso de inscrição de pessoa jurídica, as filiais serão vinculadas ao RNTRC 
da matriz e utilizarão o mesmo número de registro. 

Seção II 

• 	Do procedimento de inscrição e manutenção do cadastro 

Art. 10. A solicitação de inscrição, atualização e recadastramento no RNTRC será 
efetuada, por meio de formulário eletrônico devidamente preenchido, pelo 
transportador ou por seu representante formalmente constituído e identificado, em 
local a ser indicado pela ANTT. 

§ 12  Será concedido registro provisório no RNTRC, com validade de 30 dias, ao 
transportador cuja efetivação do cadastro definitivo dependa tão-somente de 
realizar o licenciamento do veículo automotor de carga na categoria "aluguel", nos 
termos do art. 135 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997. 

§ 22  A ANTT disponibilizará o detalhamento do procedimento para inscrição e 
manutenção do cadastro no RNTRC. 

do
§ 32  O transportador ou seu representante formalmente constituído e identificado 
declarará, sob as penas da Lei, a veracidade das informações, o conhecimento e a 
concordância de todos os termos e condições estabelecidas. 

§ 42  A impossibilidade de comprovar a veracidade das informações prestadas 
ensejará o indeferimento da solicitação de inscrição ou da alteração dos dados. 

Art. 11. O Certificado do RNTRC-CRNTRC será emitido imediatamente, efetivada a 
inscrição do transportador no RNTRC e a qualquer tempo, com prazo de validade de 
5 (cinco) anos. 

Art. 12. O transportador deverá providenciar a atualização no cadastro sempre que 
ocorrerem alterações nas informações prestadas à ANTT. 

Parágrafo único. A ANTT poderá requerer a comprovação ou a atualização das 
informações cadastrais a qualquer tempo. 

Seção III 

Dos veículos automotores de carga e implementos rodoviários 



Art. 13. Os veículos automotores de carga e os implementos rodoviários devem ser 
cadastrados na frota do transportador inscrito no RNTRC. 

§ 19  O TAC deverá cadastrar cada Combinação de Veículo de Carga-CVC, formada 
por um único veículo automotor de carga e até três implementas rodoviários, 
conforme regulamentado pelo CONTRAN e seguindo o disposto na alínea "e", inciso I 
do art. 69, desta Resolução. 

§ 29  Compõem a frota da CTC os veículos automotores de carga e de implementos 
rodoviários cadastrados e vinculados ao seu registro no RNTRC. 

Art. 14. Comprovar-se-á a propriedade de veículo automotor de carga e de 
implemento rodoviário com o Certificado de Registro de Veículo no Registro Nacional 
de Veículos Automotores - RENAVAM. (Redação dada pela Resolução 
5032/2016/DG/AN1 	i/MT) 

Redações Anteriores 

Parágrafo único. Caso o transportador não seja o proprietário, a regularidade da 
gio posse do veículo automotor de carga e de implemento rodoviário, deverá ser 

comprovada mediante a anotação de contrato de comodato, aluguel, arrendamento 
ou afins junto ao RENAVAM ou por outro meio eletrônico hábil disponibilizado pelos 
órgãos executivos de trânsito. (Acrescentado pela Resolução 
5032/2016/DG/ANTT/MT) 

Seção IV 

Do Responsável Técnico 

Art. 15. Os transportadores das categorias ETC e CTC deverão possuir um 
Responsável Técnico, o qual responderá pelo cumprimento das normas que 
disciplinam a atividade de transporte perante os seus clientes, terceiros e órgãos 
públicos. 

§ 19  O Responsável Técnico responde solidariamente com a ETC ou CTC pela 
adequação e manutenção de veículos, equipamentos e instalações, bem como pela 

il qualificação e treinamento profissional de seus empregados e prestadores de 
serviço. 

§ 29  No caso de substituição do Responsável Técnico, a ETC ou a CTC fica obrigada a 
informar à ANTT, conforme disposto no art. 12 desta Resolução. 

Seção V 

Dos cursos específicos 

Art. 16. O curso específico para o TAC ou para o Responsável Técnico deverá ser 
ministrado considerando a estrutura curricular mínima das matérias que compõem a 
ementa a ser publicada pela ANTT. 

§ 19  Considerar-se-á aprovado o aluno que obtiver aproveitamento superior a 60% 
(sessenta por cento) da nota máxima em prova de conhecimento. 

§ 2Q Considerar-se-á equivalente à aprovação em curso específico, a aprovação em 
exame constituído de prova convencional ou eletrônica, na forma estabelecida pela 
ANTT, sobre o conteúdo programático definido, devendo obter, no mínimo, sessenta 



por cento de aproveitamento na prova. 

Seção VI 

Da Idoneidade 

Art. 17. A idoneidade dos sócios, dos diretores ou dos responsáveis legais da ETC e 
da CTC, no que couber, bem como a idoneidade do Responsável Técnico de ambas, 
será demonstrada mediante declaração em formulário eletrônico, conforme o art. 10 
desta Resolução. 

Seção VII 

Da identificação eletrônica dos veículos (Redação dada pela Resolução 
5847/2019/DG/ANTT/MI) 

Redações Anteriores 

Art. 18. (Revogado pela  Resolução 5847/2019/DG/ANTT/MI) 
Redações Anteriores • Parágrafo único. (Revogado pela Resolução 5847/2019/DG/AN7T/MI) 
Redações Anteriores 

Art. 19. É obrigatória a identificação eletrônica do veículo automotor de carga 
inscrito no RNTRC, na forma a ser estabelecida pela ANTT, mediante instalação de 
Dispositivo de Identificação Eletrônica. 

Art. 20. Cabe ao transportador: 

I - adquirir o Dispositivo de Identificação Eletrônica, que é único e exclusivo por 
veículo automotor de carga; 

II - providenciar a instalação do Dispositivo de Identificação Eletrônica, mediante 
agendamento, em pontos credenciados pela ANU; 

da Nota: Determina a suspensão temporária da instalação do Dispositivo de 
Identificação Eletrônica no âmbito da ANTT, pela Deliberação 
521/2017/DG/ANTT/MTPA  

III - garantir a manutenção do Dispositivo de Identificação Eletrônica, assegurando 
sua inviolabilidade e adequado funcionamento, e 

IV - substituir, imediatamente, o Dispositivo de Identificação Eletrônica, em caso de 
inutilização, seja qual for o motivo. 

Art. 21. O transportador terá até trinta dias corridos da instalação para reclamar 
eventual problema com o Dispositivo de Identificação Eletrônica. 

CAPITULO IV 

DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO REMUNERADO DE CARGAS 

Art. 22. Na realização do transporte rodoviário de cargas é obrigatória a emissão do 
Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais- MDF-e, como documento que 



caracteriza a operação de transporte, as obrigações e as responsabilidades das 
partes e a natureza fiscal da operação, respeitado o art. 744 do Códi o Civil. 

§ 1.9  O emitente do documento fiscal deve autorizar a ANTT a ter acesso ao 
conteúdo digital do documento, mediante o preenchimento do CNPJ da ANTT em 
campo específico. 

§ 22  O Documento Auxiliar do Manifesto de Documentos Fiscais-DAMDFE, 
correspondente ao MDF-e deverá ser impresso para acompanhar a carga desde o 
início da viagem. 

§ 32  Será obrigatória a emissão de Conhecimento ou Contrato de Transporte como 
documento que caracteriza a operação de transporte nos termos estabelecidos no 
caput apenas nos casos em que é vedada pela legislação a emissão de MDF-e. 

§ 42  O contrato, quando utilizado como documento que caracteriza a operação de 
transporte é de porte obrigatório na prestação do serviço de transporte rodoviário 
remunerado de cargas durante toda a viagem ou, no caso de utilização do 
Conhecimento de Transporte Eletrônico, é de porte obrigatório o Documento Auxiliar 

• do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

Art. 23. O documento que caracteriza a operação de transporte deverá ser emitido 
antes do início da viagem contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

I - nome, razão ou denominação social, CPF ou CNPJ, número do RNTRC e o 
endereço do transportador emitente e dos subcontratados, se houver; 

II - nome, razão ou denominação social, CPF ou CNPJ, e endereço do embarcador, do 
destinatário e do consignatário da carga, se houver; 

III - nome(s) e CPF do motorista(s); 

IV - placa e RENAVAM do veículo automotor de cargas e, quando houver, dos 
implementos rodoviários; 

V - data e horário previstos para o início da viagem; 

• VI - endereço do local onde o transportador receberá e entregará a carga; 

VII - descrição da natureza da carga, a quantidade de volumes ou de peças e o seu 
peso bruto, seu acondicionamento, marcas particulares e números de identificação 
da embalagem ou da própria carga, quando não embalada ou o número da Nota 
Fiscal, ou das Notas Fiscais, no caso de carga fracionada; 

VIII - valor do frete, com a indicação do responsável pelo seu pagamento; 

IX - valor do Vale-Pedágio obrigatório desde a origem até o destino, se for o caso; 

X - identificação da seguradora e o número da apólice do seguro e de sua 
averbação, quando for o caso; 

XI - condições especiais de transporte, se existirem; 

XII - local e data da emissão do documento, e 

XIII - Código Identificador da Operação de Transporte, conforme a regulamentação 



do art. 5Q-A da Lei n2  11.442, de 5 de janeiro de 2007. 

XIV - Autorização de acesso ao arquivo digital do documento, conforme previsto no 
art. 22, §12  desta Resolução. 

Parágrafo único. Para fins de fiscalização da ANTT, em caso de emissão de 
documento fiscal para caracterizar a operação de transporte, as informações a que 
se refere este artigo poderão ser verificadas em mais de um documento fiscal. 

Art. 24. As outras condições comerciais gerais, pactuadas entre o contratante e o 
transportador, poderão estar estipuladas em contrato de transporte particular. 

Art. 25. Com  a emissão do documento que caracteriza a operação de transporte, o 
transportador assume perante o contratante a responsabilidade: 

I - pela execução dos serviços de transporte de cargas, por conta própria ou de 
terceiros, do local em que as receber até a sua entrega no destino, e 

II - pelos prejuízos resultantes de perda, danos ou avarias às cargas sob sua 
dik custódia, assim como pelos decorrentes de atraso em sua entrega, quando houver 

prazo pactuado. 

§ 19  Não obstante as excludentes de responsabilidade, o transportador será 
responsável pelo agravamento dos danos ou avarias a que der causa. 

§ 22  O transportador é responsável pelas ações ou omissões de seus empregados, 
agentes, prepostos ou terceiros contratados ou subcontratados para execução dos 
serviços de transporte, como se essas ações ou omissões fossem próprias. 

§ 32  A responsabilidade do transportador cessa quando do recebimento da carga 
pelo destinatário sem protesto ou ressalva. 

§ 42  A responsabilidade do transportador por perdas e danos causados à carga é 
limitada pelo valor consignado no documento que caracteriza a operação de 
transporte, acrescido dos valores do frete e do seguro correspondentes. 

§ 52  Não havendo valor declarado da mercadoria, a responsabilidade do 
transportador por danos e avarias será limitada a dois Direitos Especiais de Saque-
DES por quilograma de peso bruto transportado. 

§ 69  O transportador tem direito a ação regressiva contra os terceiros, contratados 
ou subcontratados, para se ressarcir do valor da indenização que houver pago. 

§ 72  O transportador e seus subcontratados serão liberados de sua responsabilidade 
em razão de: 

- ato ou fato imputável ao expedidor ou ao destinatário da carga; 

II - inadequação da embalagem, quando imputável ao expedidor da carga; 

III - vício próprio ou oculto da carga; 

IV - manuseio, embarque, estiva ou descarga executados diretamente pelo 
expedidor, destinatário ou consignatário da carga ou ainda pelos seus agentes ou 
prepostos; 



V - força maior ou caso fortuito; ou 

VI - contratação de seguro pelo contratante do serviço de transporte, na forma do 
inciso l do art. 13 da Lei n2  11.442, de 2007. 

Art. 26. Com  a emissão do documento que caracteriza a operação de transporte, o 
contratante, sem prejuízo de outras sanções previstas em Lei, indenizará o 
transportador pelas perdas, danos ou avarias resultantes de: 

I - inveracidade na declaração de carga ou de inadequação dos elementos que lhe 
compete fornecer para a emissão do Conhecimento de Transporte, sem que tal 
dever de indenizar exima ou atenue a responsabilidade do transportador, nos 
termos previstos na Lei n2  11.442, de 2007; 

II - ato ou fato imputável ao expedidor ou ao destinatário da carga; 

III - inadequação da embalagem, quando imputável ao expedidor, ou 

IV - manuseio, embarque, estiva ou descarga executados diretamente pelo 
Ah expedidor, destinatário ou consignatário da carga ou, ainda pelos seus agentes e 

prepostos. 

Art. 27. No caso de dano ou avaria, será assegurado às partes interessadas o direito 
de vistoria, de acordo com a legislação aplicável, sem prejuízo da observância das 
cláusulas do contrato de seguro, quando houver. 

Art. 28. É facultado às partes dirimir seus conflitos recorrendo à arbitragem. 

Art. 29. Prescreve no prazo de 1 (um) ano a pretensão para a reparação pelos danos 
relativos ao documento que caracteriza a operação de transporte, iniciando-se a 
contagem a partir do conhecimento do dano pela parte interessada. 

Art. 30. Ocorrendo atraso na entrega superior a trinta dias corridos da data 
estipulada no documento que caracteriza a operação de transporte, o consignatário 
ou outra pessoa com direito de reclamar a carga poderá considerá-la perdida. 

4. Art. 31. O transportador deverá informar ao expedidor: 

I - prazo previsto para entrega da carga, e 

II - data da chegada da carga ao destino. 

§ 12  A carga ficará à disposição do interessado pelo prazo de trinta dias, findo o qual 
será considerada abandonada. 

§ 2Q O prazo de que trata o § 12  deste artigo poderá ser reduzido de acordo com a 
natureza da carga, cabendo ao transportador informá-lo ao destinatário e ao 
expedidor. 

§ 32  Atendidas as exigências deste artigo, o prazo máximo para carga e descarga do 
Veículo de Transporte Rodoviário de Cargas será de cinco horas, contadas da 
chegada do veículo ao endereço de destino, após o qual será devido ao TAC, à CTC 
ou à ETC a importância equivalente a R$ 1,38 (um real e trinta e oito centavos) por 
tonelada/hora ou fração. 

§ 42  A responsabilidade por prejuízos resultantes de atraso na entrega é limitada ao 



valor do frete consignado no documento que caracteriza a operação de transporte, 
desde que não haja disposição contrária em contrato de transporte específico. 

§ 52  A importância de que trata o § 32  será atualizada anualmente, de acordo com a 
variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, calculado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE ou, na hipótese de sua extinção, 
pelo índice que o suceder, definido em regulamento. 

§ 62  Para o cálculo do valor de que trata o § 32, será considerada a capacidade total 
de transporte do veículo. 

§ 72  Incidente o pagamento relativo ao tempo de espera, este deverá ser calculado 
a partir da hora de chegada na procedência ou no destino. 

Art. 32. O embarcador e o destinatário da carga são obrigados a fornecer ao 
transportador documento hábil a comprovar os horários de chegada e saída do 
veículo automotor de carga nas dependências dos respectivos estabelecimentos. 

§ 12  O documento comprobatório dos horários de chegada e saída dos veículos 
4, deverá ser entregue ao transportador imediatamente após o apontamento dos 

horários. 

§ 22  No documento comprobatório deverá constar, no mínimo: 

- data e horário de chegada e da saída do veículo automotor de cargas no 
endereço do respectivo estabelecimento; 

II - placa do veículo automotor de carga utilizado na operação de transporte; 

III - CPF ou CNPJ, nome e assinatura do embarcador e do destinatário; 

IV - CPF ou CNPJ, número do RNTRC e nome e assinatura do transportador; 

V - nome, CPF e assinatura do motorista; 

VI - endereço do local onde o transportador ou motorista recebeu ou entregou a 
4, carga, e 

VII - identificação da(s) Nota(s) Fiscal(is) referente(s) à carga transportada. 

§ 32  Os documentos comprobatórios dos horários de chegada e da saída dos 
veículos, bem como os documentos fiscais referentes à operação de transporte, 
deverão ser guardados pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data 
da sua emissão, para fins de fiscalização. 

§ 42  A não apresentação da Nota Fiscal referente à carga transportada, quando da 
fiscalização referente ao cumprimento do disposto neste artigo, ocasionará multa 
nos termos do art. 36, inciso VIII, alínea "a". 

Art. 33. Sem prejuízo do seguro de responsabilidade civil contra danos a terceiros, 
previsto em Lei, toda a operação de transporte contará com seguro contra perdas 
ou danos causados à carga, de acordo com o que seja estabelecido no contrato de 
transporte, podendo o seguro ser contratado: 

I - pelo contratante do transporte, eximindo o transportador da responsabilidade; ou 



II - pelo transportador, quando não for firmado pelo contratante do transporte. 

Art. 34. É vedada a utilização de informações de bancos de dados de proteção ao 
crédito como mecanismo de vedação de contrato com o TAC e a ETC devidamente 
regulares para o exercício da atividade do Transporte Rodoviário de Cargas. 

CAPITULO V 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 35. As infrações ao disposto nesta Resolução serão punidas com advertência, 
multa, suspensão e cancelamento. 

§ 12  O cometimento de duas ou mais infrações ensejará a aplicação das respectivas 
penalidades, cumulativamente. 

§ 22  A aplicação das penalidades estabelecidas nesta Resolução não exclui outras 
previstas em legislação específica, nem exonera o infrator das cominações civis e 
penais cabíveis. 

1  Art. 36. Constituem infrações, quando: (Redação dada pela Resolução 
5847/2019/DG/ANTT/MI) 

Redações Anteriores 

I - o transportador, inscrito ou não no RNTRC, obstruir ou, de qualquer forma, 
dificultar a fiscalização durante o transporte rodoviário de cargas: multa de R$ 
550,00 (quinhentos e cinquenta reais); (Redação dada pela Resolução 
5847/2019/DG/AN7T/MI) 

Redações Anteriores 

II - o contratante contratar o transporte rodoviário remunerado de cargas de 
transportador sem inscrição no RNTRC ou com inscrição vencida, suspensa ou 
cancelada: multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); 

III - o embarcador ou destinatário deixar de fornecer documento comprobatório do 
horário de chegada e saída do transportador nas dependências da origem ou do 

41, destino da carga ou apresentar informação em desacordo com o art. 32: multa de 
5% sobre o valor da carga, limitada ao mínimo de R$550,00 (quinhentos e cinquenta 
reais) e máximo de R$10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). 

IV - o embarcador ou destinatário emitir o documento obrigatório definido no art. 32 
desta Resolução para fins de transporte rodoviário de cargas por conta de terceiro e 
mediante remuneração, em desacordo ao regulamentado: multa de R$ 550,00 
(quinhentos e cinquenta reais); 

V - o TRRC: (Redação dada pela Resolução 5847/2019/DG/ANTT/MI) 
Redações Anteriores 

a) deixar de atualizar as informações cadastrais: multa de R$ 550,00 (quinhentos e 
cinquenta reais) e suspensão do registro até a regularização; 

b) apresentar informação falsa para inscrição no RNTRC: multa de R$ 3.000,00 (três 
mil reais), cancelamento do RNTRC e impedimento de obter um novo registro pelo 
prazo de 2 (dois) anos; 

c) impedir, obstruir ou, de qualquer forma, dificultar o acesso às dependências, às 



informações e aos documentos solicitados pela fiscalização: multa de R$ 550,00 
(quinhentos e cinquenta reais); (Redação dada pela Resolução 
5847/2019/DG/ANTT/MI) 

Redações Anteriores 

d) (Revogada pela Resolução 5847/2019/DG/ANI 	1/MI) 
Redações Anteriores 

VI - o TRRC mantiver veículo automotor de carga cadastrado no RNTRC: 

a) sem o Dispositivo de Identificação Eletrônica no veículo automotor de carga ou 
em desacordo com o regulamentado: multa de R $ 550,00 (quinhentos e cinquenta 
reais); 

b) como Dispositivo de Identificação Eletrônica de outro veículo automotor de carga: 
multa de R$ 3.000,00 (três mil reais); 

c) com o Dispositivo de Identificação Eletrônica fraudado, violado ou adulterado: 
multa de R$ 3.000,00 (três mil reais); e 

1 d) com qualquer dispositivo que impeça a correta leitura do sinal gerado pelo 
Dispositivo de Identificação Eletrônica: multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) e 
suspensão do registro do transportador até regularização. 

VII - o transportador inscrito ou não no RNTRC efetuar transporte rodoviário de carga 
por conta de terceiro e mediante remuneração em veículo de categoria "particular": 
multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); 

VIII - o TRRC efetuar transporte rodoviário de carga por conta de terceiro e mediante 
remuneração: 

a) sem portar o documento obrigatório de que trata o art. 22 desta Resolução ou 
não apresentar Nota Fiscal de que trata o art. 32: multa de R$ 550,00 (quinhentos e 
cinquenta reais); 

b) sem indicar o número da apólice do seguro contra perdas ou danos causados à 
ii carga, acompanhada da identificação da seguradora na documentação que acoberta 
Ilv  a operação de transporte: multa de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais); 

c) em veículo automotor de carga ou implemento rodoviário não cadastrado na frota 
do transportador rodoviário remunerado de cargas inscrito no RNTRC: multa de R$ 
750,00 (setecentos e cinquenta reais); 

d) com o registro no RNTRC suspenso ou vencido: multa de R$ 1.000,00 (mil reais); 

e) sem estar inscrito no RNTRC: multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais); 

f) sem contratar o seguro contra perdas ou danos causados à carga ou empreender 
viagem com apólice em situação irregular: multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 
reais); 

g) com o registro cancelado no RNTRC: multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), e 

h) para fins de consecução de atividade tipificada como crime: multa de R$ 3.000,00 
(três mil reais), cancelamento do RNTRC e impedimento de obter registro pelo prazo 
de até 2 (dois) anos. 



§ 12  O TRRC será advertido por escrito para substituição, no prazo de 15 (quinze) 
dias, do Dispositivo de Identificação Eletrônica inoperante, quando identificadas as 
situações descritas na alínea "a" do inciso VI deste artigo. 

§ 2Q Em caso de descumprimento do prazo do § 12  deste artigo, aplicar-se-á a multa 
prevista na alínea "a" do no inciso VI deste artigo. 

§ 32  O transportador que deixar de indicar o real infrator, quando for o caso e 
instado a fazê-lo, assumirá a responsabilidade pelo pagamento do valor integral da 
multa aplicada. 

Art. 37. O RNTRC do TRRC será cancelado nos seguintes casos: 

I - a pedido do próprio transportador; 

II - de forma compulsória, em caso de óbito do TAC ou encerramento da pessoa 
jurídica, referente à ETC ou CTC, e 

III - em virtude de decisão definitiva em processo administrativo. 

Art. 38. Sem prejuízo dos documentos requeridos por normas específicas, é 
obrigatória a apresentação à fiscalização, pelo transportador ou motorista, do 
documento que caracteriza a operação de transporte. 

Art. 39. O fiscal poderá reter, mediante Termo de Retenção, os documentos 
necessários à comprovação da infração. 

Art. 40. A fiscalização poderá ocorrer nas dependências do TRRC e serão verificados, 
além dos documentos que caracterizam as operações de transporte, outros 
documentos que se façam necessários para a efetiva averiguação da regularidade 
do RNTRC. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Aia Art. 41. Para recadastramento no RNTRC, os TRRC deverão se apresentar perante 
11. entidade que atue em cooperação com a Agência, para se adequarem aos termos 

desta Resolução, conforme cronograma a ser divulgado pela ANTT. (Redação dada 
pela Resolução 4836/2015/DG/ANTT/MT) 

Redações Anteriores 

Art. 42. A Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário e Multimodal de 
Cargas se incumbirá de definir e disponibilizar o detalhamento do procedimento 
para inscrição e manutenção do cadastro no RNTRC, mencionado no § 22  do art. 10, 
desta Resolução. 

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. (Redação dada pela Resolução 4836/2015/DG/ANTT/MT) 

Redações Anteriores 

Art. 44. Fica revogada a Resolução ANTT r)(2. 3056, de 12 de março de 2009. 

CARLOS NASCIMENTO 



Diretor-Geral 
Substituto 
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